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TERMO DE REFERÊNCIA – T. R. 

 

- Processo Administrativo n° 3112/25 - 

 

1. OBJETO:  

 

REGISTRO DE PREÇOS DE PESSOA(S) JURÍDICA(S) PARA EFETUAIS E FUTURAS 

PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS CONCERNENTES APRESENTAÇÕES ARTÍSTICAS 

DIVERSAS, conforme  condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme o art. 10 do 

Decreto Municipal nº 2.196/22.  

 

O objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do 

Estudo Técnico Preliminar.  

 

As quantidades apresentadas são estimativas e serão utilizadas de acordo com as necessidades e 

solicitações da Secretaria Municipal de Turismo e Cultura do município de Itaocara/RJ, 

dependendo das demandas.  

 

Os preços deverão englobar o custo da logística de execução de qualquer quantidade solicitada 

pela Secretaria Municipal de Turismo e Cultura.  

 

A contratação através do Sistema de Registro de Preços, disciplinado pelo Artigo 40, inciso II c/c 

art. 82 da lei Federal 14.133/21 e regulamentado pelo Decreto Municipal nº 2.196/22, possibilitará 

a excecução dos serviços, a qual, não ser possível, definir previamente, e com exatidão, o 

quantitativo a ser demandado pela Administração Municipal. 

 

Após a adjudicação e a homologação do resultado da licitação pela autoridade competente, será 

efetuado o registro de preços mediante Ata de Registro de Preços - ARP, a ser firmada entre a 

licitante vencedora e o município, com efeito de compromissos futuros. 

 

Fica estabelecida a execução indireta do tipo MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

O objeto a ser adquirido tem suas especificações e quantidades conforme estimado na tabela 

abaixo. 

 

2. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS ITENS:  

 

ITEM Código ESPECIFICAÇÃO UND QUANT. 

00001 00001761 

04 (QUATRO) PERSONAGENS NATALINOS - 04 

personagens natalinos entre humanizados e mascotes diferentes 

para interação e fotos com as crianças durante 2horas corridas. 
SRV 10,00 

00002 00001760 08 (OITO) PERSONAGENS NATALINOS - 08 SRV 10,00 
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personagens natalinos entre humanizados e mascotes para a 

recepção das crianças para a abertura do natal durante 2h30min 

de evento e chegada do papai noel com 02 ajudantes durante 2h 

corridas. 

00003 00001757 ATIVIDADE NA PRAÇA - atividade na praça para crianças 

com duração de até 2h corridas. sendo 2 contação de histórias 

com fantoches e acessórios, e 

outros 2 com atividades recreativas. 

SRV 15,00 

00004 00001524 

CONTRATAÇÃO DE APRESENTAÇÃO MUSICAL DE 

BANDA DE METAIS. -  contratação de apresentação musical 

de banda de metais, para atração musical de duração média de 

3 horas, com composição mínima de músicos: 02 (dois) 

pistons; 02 (dois) trombones de vara; 02 (dois) sax alto; 01 

(um) sax tenor; 01 (uma) caixa de guerra; 01 (um) bumbo; 01 

(um) tambor; 01 (um) vocalista. o perfil da banda, o 

estilo do repertório deverá ser definido de acordo com a 

temática do evento. 

SHOW 15,00 

00005 00001523 CONTRATAÇÃO DE APRESENTAÇÃO MUSICAL DE DJ. 

- 

contratação de apresentação musical de dj comduração 

média de 3 horas 

SHOW 30,00 

00006 00000695 

CONTRATAÇÃO DE BANDA "TRIO" OU "REGIONAL", 

PARA ATRAÇÃO MUSICAL DE DURAÇÃO MÉDIA DE 3 

HORAS - contratação de banda trio ou regional, para atração 

musical de duração média de 3 horas, com composição mínima 

de músicos: 02 (dois) cantores; 02 (dois) percussão; 01 (um) 

teclado ou acordeom ou sanfona. o perfil da banda, o estilo do 

repertório deverá 

ser definido de acordo com a temática do evento. 

SHOW 30,00 

00007 00001522 

CONTRATAÇÃO DE BANDA SHOW ACÚSTICA 

BÁSICA. 

- contratação de banda show acústica básica, para atração 

musical de duração média de 3 horas, com composição mínima 

de músicos: 01 (um) cantor; 01 (um) baixo; 01 (uma) bateria; 

01 (um) violão/guitarra. o perfil da banda, o estilo do repertório 

deverá ser definido de 

acordo com a temática do evento 

SHOW 40,00 

00008 00001521 

CONTRATAÇÃO DE BANDA SHOW COMPLETA. - 

contratação de banda show completa, para atração musical de 

duração média de 3 horas, comcomposição mínima de músicos: 

02 (dois) cantores; 01 (um) baixo; 01 (uma) percussão; 01 

(uma) bateria; 01 (uma) guitarra e 01 (um) violão,01 (um) 

metal. o perfil da banda, o estilo do repertório deverá ser 

definido de acordo com a 

temática do evento. 

SHOW 40,00 
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00009 00001526 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE 

LOCUTOR/CERIMONIALISTA. -  contratação de serviço de 

locutor/cerimonialista, para 

apresentação de eventos, por duração de 3 horas. 

SRV 30,00 

00010 00001758 

MUSICAL INFANTIL COM 06 PERSONAGENS - musical 

infantil com 06 personagens, efeitos especiais e números de 

mágica para apresentação em palco. 

SHOW 15,00 

00011 00001759 MUSICAL INFANTIL COM 10 PERSONAGENS - musical 

infantil com 10 personagens, bailarinos, papai noel e efeitos 

especiais. 

SHOW 10,00 

00012 00001754 

PERSONAGENS MASCOTES DA FAZENDINHA - 06 

personagens mascotes da fazendinha para interagir com as 

crianças durante 2h30min. 

SHOW 15,00 

00013 00001755 

RECEPÇÃO E MOMENTO DE FOTOS - recepção e 

momento de fotos com 06 personagens temáticos: espantalho 

perna de pau, pipoqueiro, clowns caipiras, milho e fogueira em 

1 dia com duração de até 2h30min. 

SRV 10,00 

00014 00001527 

SHOW MUSICAL - ATRAÇÃO LOCAL - CATEGORIA 

POPULAR -  show musical - atração local - categoria popular- 

contratação de produtora de eventos para subsidiar a execução- 

de show de 02h30min de banda localde música popular 

nacional, do ecad nos últimos 05 anos, nos estilos: arrocha, 

axé, samba, pagode, funk, forró e sertanejo, que detenha 

no mínimo 02 vocais, 04 músicos (com guitarra, baixo, violão, 

cavaco, bateria, teclado, etec.) incluindo 

transporte, alimentação e estadia. 

SHOW 40,00 

00015 00001753 

SHOW MUSICAL COM BANDA AO VIVO - show musical 

com banda ao vivo, sendo 5 músicos, 2 cantoras, 2 bailarinas, 

10 personagens de mascotes e efeito especial com pirotecnia 

para apresentação em palco. 

SHOW 20,00 

 
 

Os equipamentos/serviços cotados pelos proponentes deverão estar de acordo com as normas, 

resoluções e exigências normatizadas pela ABNT e INMETRO, apresentar registro nos órgãos 

competentes conforme legislação vigente, atentando-se a contratada, principalmente, para as 

prescrições contidas no art. 39, VIII, da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

O Município de Itaocara não se obriga a contratar os itens relacionados da(s) licitante(s) 

vencedora(s), nem nas quantidades indicadas neste TERMO DE REFERÊNCIA, podendo até 

realizar licitação específica para contratação de um ou de mais itens, hipótese em que, em 

igualdade de condições, o beneficiário do registro terá preferência, respeitada a legislação relativa 

às licitações. 

 

Na(s) locações de estrutura(s) e equipamento(s), bem como, na execução(ões) do(s) serviço(s), 

deverá(ão) ser observada(s) a(s) especificação(ões) técnica(s) do(s) mesmo(s), a qual, será(ão) 

verificado(s) pelo(s) funcionário(s) da(s) Secretaria(s) no momento oportuno. 
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O(s) contratado(s) deverá(ão) providenciar todas as licenças e permissões exigidas por imposição 

de leis, que sejam necessárias, devendo estimar essas despesas e incluí-las nos preços que oferecer 

em sua Proposta Comercial. 

 

O(s) contratado(s) deverá(ão) providenciar às suas expensas, os seguros legalmente exigíveis e 

ainda àqueles que entenderem como necessários para protegê-lo de eventuais danos no decorrer 

da execução dos serviços. 

 

O gerenciamento da Ata de Registro de Preços será realizado por esta Secretaria. 

 

JUSTIFICATIVA:  

 

A contratação de empresa especializada na prestação de serviços artísticos para o Município de 

Itaocara tem como principal objetivo promover o fortalecimento da cultura local, incentivar o 

turismo, valorizar os artistas regionais e proporcionar lazer e entretenimento à população. 

As festividades e eventos culturais são instrumentos importantes de integração social, 

movimentação da economia local e promoção da identidade cultural do município. 

 

3. PRAZO DE CONTRATAÇÃO:  

 

O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) publicação da Ata, na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

A Ata oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

 

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:  

 

A contratação de bandas e shows se faz necessária com o objetivo de promover o acesso à cultura, 

entretenimento e lazer à população local, por meio da realização de eventos públicos 

comemorativos, culturais, religiosos e turísticos, organizados pelo Município. 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO:  

 

A presente solução tem como objetivo estruturar e operacionalizar a contratação de atrações 

artísticas (bandas, artistas solo, grupos culturais e shows de entretenimento) para eventos 

promovidos pelo município, garantindo qualidade, legalidade, transparência e valorização da 

cultura local, regional e nacional. A iniciativa visa atender às demandas de festividades 

tradicionais, datas comemorativas, eventos culturais, turísticos e institucionais promovidos pela 

administração municipal. 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:   

 

Esta contratação atende aos requisitos de sustentabilidade de acordo com a Lei Federal nº 
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14133/21.  

 

Não será necessário a utilização de marcas e/ou modelos como referência. 

 

Não será necessária amostragem no caso desta contratação. 

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

 

7.1. Condições de Execução: 

 

A contratada começará a execução dos serviços mediante Ordem de Execução a ser emitida por 

esta Secretaria.  

 

A(s) Cópia(s) da(s) nota(s) de empenho(s) ou Contrato(s) poderá(ao) ser enviada(s) à(s) pessoa(s) 

jurídica(s) vencedora(s) por e-mail, via fax ou entregue pessoalmente por servidor responsável 

pela unidade requisitante dos produtos. 

O município com antecedência mínima de 10 (dez) dias, informará ao contratado o local, dia e 

horário da apresentação.  

 

Caso não seja possível o serviço na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

 

 Os serviços deverão ser prestados nos endereços dos eventos de acordo com a demanda. O 

endereço será informado na solicitação do serviço, a qual ficará restrito dentro dos limites 

territoriais do município. 

 

Nas apresentações artísticas, caberá à(s) contratada(s) a responsabilidade pelo fornecimento dos 

instrumentos musicais, equipamentos e demais materiais necessários à execução das atividades, 

bem como pela realização dos serviços de montagem, instalação, operação e desmontagem dos 

referidos itens. 

 

Os serviços de palco, sonorização e iluminação ficará a cargo do município. 

 

8. CONTRATO, PRAZO DE VIGÊNCIA E REAJUSTE CONTRATUAL.  

 

Poderá(ão) ser firmado(s) contrato(s) administrativo(s) com base na(s) Ata(s) de Registro(s) de 

Preço(s). 

 

O prazo de vigência da(s) ata(s) será(ão) de até 12 (doze) meses corridos e começará a fluir a 

partir 1º (primeiro) dia útil seguinte ao do recebimento, pela CONTRATADA, da Ordem de 

Fornecimento, a ser emitido por esta Secretaria. 

 

O prazo poderá ser prorrogado, mantidas as demais condições da contratação e assegurada à 

manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos motivos 

elencados no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/21, devidamente autuado em processo. 
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9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO:  

 

9.1. Recebimento do Objeto: 

 

Os serviços serão solicitados provisoriamente, de forma sumária, juntamente com a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações  

constantes no Termo de Referência e na proposta. 

 

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes da solicitação provisória, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

 

O pagamento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da execução 

do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado.  

 

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais.  

 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 

de liquidação e pagamento.  

 

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo.  

 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

  

9.2. Liquidação:  

 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta sessão, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 

7º. 

 

§2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

 

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
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limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 

 

o prazo de validade; 

a data da emissão; 

os dados do contrato e do órgão contratante; 

o período respectivo de execução do contrato; 

o valor a pagar; e 

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante. 

 

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 

à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

A Administração poderá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

a critério do contratante. 

 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato. 

 

9.3. Prazo de pagamento: 
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O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 77, de 2022. 

 

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice de correção monetária. 

 

9.4. Forma de pagamento:  

 

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

 

9.5. Antecipação de pagamento:  

 

No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à parcela não-executada 

do contrato. 

 

A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respectivo deste instrumento. 

 

O pagamento de que trata este item está condicionado à tomada das seguintes providências pelo 

contratado: 

 

comprovação da execução da etapa imediatamente anterior do objeto pelo contratado, para a 

antecipação do valor remanescente; 

 

prestação da gaantia adicional nas modalidades de que trata o art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, no 

percentual de 30%. 

 

O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções tributárias 

incidentes. 
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9.6. Cessão de crédito:  

 

É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de 

acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho 

de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

 

As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

 

A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está 

condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

 

Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 

condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão 

de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal 

e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra 

impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber 

benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei 

nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

 

O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) 

pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções 

ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime 

jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade 

de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, 

quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 

 

A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 

responsabilidade do contratado. 

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:  

 

10.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:  

 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

10.2. Habilitação jurídica:  

 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

 

Micro empreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Micro empreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar 

a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz.  

 

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

10.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista.  

 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora- Geral da Fazenda Nacional. 

 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual; 
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Prova de regularidade com as Fazendas [Estadual/Distrital] e [Municipal/Distrital] do domicílio 

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  

 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

10.4. Qualificação Econômico-Financeira. 

 

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

10.5. Qualificação Técnica. 

 

Comprovação de aptidão para a prestação de serviços similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 

meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

 

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

 

O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 

à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, 

dentre outros documentos. 

 

A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

 

A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação 

do serviço; 

 

O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

 

A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; e 

 

Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de 

fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 

instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas 

assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 
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contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 

autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

 

A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, 

de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

 

11. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

 

- Contratado(s) 

 

Assinar a Ata de Registro de Preços no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data do envio, e 

manter, durante toda a sua vigência, compatibilidade com as obrigações por ela assumidas e todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital. 

 

Promover por sua conta, através de seguros, a cobertura dos riscos a que se julgar exposta, em 

vista das responsabilidades que lhe cabem na entrega do(s) objeto(s) deste Termo. 

 

Credenciar junto ao M. I., funcionário que providenciará a entrega do(s) produto(s) objeto do 

presente Termo. 

 

Fornecer o(s) produto(s) no local indicado, de acordo com o previsto neste Termo, bem como, 

garantir a qualidade do(s) produto(s) fornecido(s), segundo as exigências legais, normas do 

fabricante, padrões de qualidade e especificações técnicas exigidas neste Termo, e em 

conformidade com as especificações apresentadas. 

 

Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto deste Termo, nos limites fixados no art. 125, da 

Lei Federal nº 14.133/21. 

 

Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela fiscalização do M. I. 

 

Relatar à fiscalização do M. I., toda e qualquer irregularidade observada em virtude do 

fornecimento dos mesmos. 

 

Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas nas legislações 

específicas de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes do 

fornecimento(s) do(s) produto(s), tais como salários, taxas, impostos e contribuições, 

indenizações, vale-refeição, e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por Lei. 

 

Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, exigidos pela 

Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho – SSMT do Ministério do Trabalho e Emprego 

– MTE, bem como cumprir todas as normas sobre Medicina e Segurança do Trabalho. 

 

Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 

outras que incidam ou venham a incidir na execução do objeto. 
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Responsabilizar-se e indenizar por eventuais danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade a Fiscalização. 

 

Manter quadro de pessoal suficiente, portando documento de identificação, para que não ocorra 

interrupção no fornecimento, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta 

ao serviço ou demissão de empregados, que não terão, em hipótese alguma, qualquer relação de 

emprego com a CONTRATANTE. 

 

Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas) que antecede a data 

do ocorrido, os motivos que impossibilitem a execução do objeto da forma prevista, com a devida 

comprovação. 

 

Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela fiscalização do M. I. quanto a 

execução do objeto contratado. 

Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto desta. 

 

Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar quaisquer parcelas a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou no contrato. 

 

Manter, durante toda vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas 

no edital, em compatibilidade com as obrigações assumidas. 

 

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

A contratada deverá cumprir as orientações da Instrução Normativa/SLTI-MP nº 01/2010, 

referente aos critérios de Sustentabilidade Ambiental, em seus artigos 5º e 6º, no que couber. 

 

- Município de Itaocara (M. I.) 

 

Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de Preços 

(ARP) ou o Contrato, conforme o caso. 

 

Emitir a(s) respectiva(s) nota(s) de empenho(s). 

 

Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, 

inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da Contratada às 

dependências do M. I. relacionadas à execução do objeto deste Termo de Referência. 

 

Promover o acompanhamento e fiscalização da execução do(s) objeto(s) contratado(s), de forma 

que sejam mantidas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação. 
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Comunicar à pessoa(s) jurídica(s) vencedora(s) todas e quaisquer ocorrências relacionadas com 

a aquisição do(s) produto(s). 

 

Emitir comprovante de recebimento provisório e definitivo do(s) produto(s). 

 

Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) produto(s) que a(s) pessoa(s) jurídica(s) vencedora(s) 

entregar(em) fora da(s) especificação(ões). 

 

Efetuar o pagamento ao(s) proponente(s) vencedor(es), de acordo com as condições de preço(s) 

e prazo(s) estabelecidos neste Termo. 

 

Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e/ou 

contratados. 

 

Aplicar as penalidades por descumprimento de obrigações pactuadas neste Termo de Referência, 

no edital de licitação e demais anexos. 

O Município de Itaocara não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

12. CARÁTER SIGILOSO DO ORÇAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:  

 

Justifica-se o caráter sigiloso da seguinte forma:  

 

(...)  

 

Art. 24. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação 

poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do 

detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias 

para a elaboração das propostas, e, nesse caso:  

 

O caráter sigiloso do Orçamento tem como base obter as melhores propostas haja vista que a 

divulgação dos valores/preços traria para o certame pessoas jurídicas sem a devida precisão 

orçamentaria, ocasionando no alinhamento de suas propostas com os valores divulgados pela 

administração, e o que se pretende é justamente o contrário, a qual força-se que as pessoas 

jurídicas apresentem suas propostas de preços baseados em suas pesquisas de mercado, 

atraindo assim, as pessoas jurídicas com expertise no fornecimento/prestação de serviço.  

 

a) No ensinamento de Ronnye Charles ele traz as seguintes instruções 

para justificar o CARÁTER SIGILOSO DO ORÇAMENTO:  

 

1“Nesta perspectiva econômica, o caráter sigiloso do orçamento” pode 

ter o intuito de induzir melhores propostas, atendendo aos princípios da 

competitividade, da eficiência e da economicidade, buscando evitar que 

o preço de reserva da Administração influencie um alinhamento das 
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propostas apresentadas; outrossim, no sentido contrário, busca induzir 

as empresas a apresentarem seu preço de reserva.  

 

Por fim, importa destacar interessante efeito prático do sigilo do 

orçamento, com reflexos positivos ao objetivo de alcançar potencial 

vantagem no processo competitivo.  

 

A não publicação da planilha de custos, preenchida com a estimativa 

feita pela administração, dificulta a participação de empresas sem 

expertise, com menor capacidade de planejamento, precificação de 

custos ou mesmo pouca responsabilidade técnica na confecção de suas 

propostas. Isso porque, normalmente, elas não possuem equipe de 

orçamentistas e costumam usar o preço estimado pela administração 

como parâmetro, aplicando apenas um percentual de redução dos 

valores, muitas vezes, sem um trabalho técnico e responsável de sua 

própria equipe. Essa dificuldade deve ser compreendida positivamente, 

pois esse tipo de empresa costuma gerar diversos problemas na 

execução contratual, com prejuízos flagrantes de ordem financeira e no 

próprio atendimento da pretensão contratual da administração.  

 

Ademais, esse ônus para que os licitantes estimem seus custos para 

apresentar suas propostas, antes da licitação, pode ser um fator 

importante para que licitantes deixem de apresentar propostas com 

preços inexequíveis, evitando posteriores frustrações contratuais, tão 

prejudiciais à Administração Pública. 

 

13. FISCAL DE CONTRATO: 

 

Servidor Matrícula CPF 

Filipe Mesquita de Souza 14777001 152.028.317-22 

 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos previstos nas 

seguintes dotações orçamentárias:  

 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

Gestão/Unidade: 18; 

Programa da despesa: 0218.1339200432.047; 

Elemento da despesa: 33903900000; 

Ficha:119; 

Fonte: 172000000000. 

 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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15. PENALIDADES 

 

No caso de descumprimento total ou parcial das condições deste Termo de Referência e do 

correspondente Edital, o M. I., sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis, nos termos 

da lei civil, aplicará à CONTRATADA, conforme o caso, as penalidades previstas nos artigos 155 

a 163 da Lei Federal nº 14.133/21.  

 

Sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no item anterior do Termo de Referência, no edital 

e no instrumento contratual, a Contratada estará sujeita a multas no caso da ocorrência das 

situações correlacionadas e graduadas adiante, relacionadas especificamente a efetiva execução do 

objeto, relevadas possíveis justificativas que possam ser apresentadas por parte da contratada. 

 

 

 

 

Atrasos (Moratória) 

 

ITEM CONDUTA MULTAS BASE 

1 

O atraso injustificado da assinatura deste 

CONTRATO, fora do prazo definido 

previamente no Termo de Referência e/ou em 

outro instrumento congênere 

0,5 %, por dia de 

atraso injustificado 

Valor 

Adjudicado 

2 

Deixar de indicar, ou informar substituição, dos 

prepostos da empresa durante a execução do 

objeto 

0,5 %, por dia de 

atraso, limitado a 

10% 

Valor do 

Contrato ou 

remanescente 

3 

O atraso injustificado, para iniciar a execução do 

objeto no prazo previsto no instrumento 

contratual, edital de licitação e seus demais 

anexos (art.162 da Lei Federal 14.133/21) 

1 %, por dia de 

atraso injustificado, 

limitada até 30% 

Valor do 

Contrato 

4 

O atraso injustificado na execução do objeto 

(art.162 da Lei Federal 14.133/21) 

1 %, por dia de 

atraso injustificado, 

limitada até 30% 

Valor do 

Contrato ou 

remanescente 

 

Inexecução Parcial (Compensatórias) 

 

ITEM CONDUTA MULTAS BASE 

1 

A não disponibilização de canal de atendimento, 

seja telefônico ou por meio digital, 

inviabilizando a devida comunicação com a 

contratada 

5%, duplicada na 

reincidência, limitada 

a 20% 

Valor do 

Contrato ou 

remanescente 

2 

Desatender as determinações regulares da 

autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar a execução do objeto, assim como de 

seus superiores (inciso II do art. 137 da Lei 

Federal 14.133/21) 

5%, por ocorrência, 

limitada a 30% 

Valor do 

Contrato ou 

remanescente 
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3 

Não apresentar documentos de comprovação 

fiscal exigidas na fase de pagamento da prestação 

de serviços, previstas no instrumento contratual 

ou edital e seus anexos (inciso I do 

art. 137 da Lei Federal 14.133/21 

5% por ocorrência Valor do 

Contrato ou 

remanescente 

4 

Efetuar a subcontratação total ou parcial do 

objeto, não admitida no contrato ou edital e seus 

anexos (inciso I do art. 137 da Lei Fede1ral 

14.133/21) 

20% Valor do 

Contrato ou 

remanescente 

5 

Paralisar o serviço/fornecimento, sem justa causa 

e prévia comunicação à Administração (inciso I 

do art. 137 da Lei Federal 14.133/21) 

20% Valor do 

Contrato ou 

remanescente 

6 

Permitir situação que crie a possibilidade de 

causar dano físico, lesão corporal ou 

consequências letais, por ocorrência 

20% Valor do 

Contrato ou 

remanescente 

 

16. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Deverá ser observado à Lei Complementar Federal nº 123/2006 e as suas posteriores alterações 

(Lei Complementar Federal nº 147/2014), concernente ao tratamento diferenciado e favorecido às 

microempresas e empresas de pequeno porte.  

 

A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração 

revogá- la, por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, 

de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado, nos 

termos dos incisos II e III do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21.  

 

A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação 

da proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, a rescisão do 

ajuste/contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.  

 

A Ata de Registro de Preços ou o Contrato poderão ser cancelado a qualquer tempo por 

inobservância de qualquer de suas cláusulas, independentemente de notificação judicial ou 

extrajudicial e também nos casos de Falência, Recuperação Judicial, Recuperação Extrajudicial ou 

Dissolução da CONTRATADA, ou declaração de insolvência dos seus sócios, Gerentes ou 

Diretores, bem como da transferência do presente, no todo ou em parte, imperícia, negligência ou 

imprudência na prestação dos serviços, conforme preceitua o TÍTULO IV da Lei Federal nº 

14.133/21 e suas alterações, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

 

O objetivo final deste Termo é que os itens sejam entregues/executados em perfeitas condições, 

de modo que o fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra deverão ser previstos para 

incluir todos os componentes necessários para tanto, mesmo aqueles que, embora não claramente 

citados, sejam necessários e indispensáveis para se atingir o perfeito atendimento do objeto.  



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAOCARA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA 
 

 
Rua Manoel Borges Rezende, nº 25 - Centro/Itaocara - RJ 

 

 

Pequenos detalhes que não são usualmente especificados ou mostrados, mas que são necessários 

para a execução satisfatória dos serviços, deverão ser incluídos como se tivessem sido citados, 

fazendo parte, portanto, do contrato.  

 

A participação neste procedimento licitatório será considerada como evidência de que o licitante 

examinou suficientemente todas as informações disponíveis e obteve informações satisfatórias 

acerca dos serviços, importando ainda aceitar todos os termos e condições deste Termo de 

Referência. 

 

As questões decorrentes da execução do instrumento contratual, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da Comarca de Itaocara/RJ para efeito 

de competência nas eventuais demandas advindas deste pacto, com expressa renúncia a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Itaocara, 16 de julho de 2025. 

 

 

________________________________ 

MAGNO PATRÍCIO DO COUTO 

Secretário Municipal de Turismo e Cultura 

 


